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LElI COMPLEMENTAR N° 105/2001. FORNECIMENTO DE
INFORMACOES  FINANCEIRAS DIRETAMENTE AO  FISCO.
PRESUNCAO DE CONSTITUCIONALIDADE. REQUISICAO DE
MOVIMENTACAO FINANCEIRA. PROCEDIMENTO FISCAL.

A Constituicdo Federal de 1988 facultou a Administragao Tributaria, nos
termos da lei, a criagdo de instrumentos/mecanismos que lhe possibilitassem
identificar o patrimonio, os rendimentos e as atividades economicas do
contribuinte, respeitados os direitos individuais, especialmente com o escopo
de conferir efetividade aos principios da pessoalidade e da capacidade
contributiva (artigo 145, § 1°).

Quando o Fisco, nos termos da Lei Complementar 105/2001, recebe
diretamente das institui¢cdes financeiras informagdes sobre a movimentacao
das contas bancdarias dos contribuintes, sem prévia autorizagao judicial, mas
com regular procedimento fiscal instaurado, e ndo ha decisdo definitiva do
Poder Judiciario dizendo da inconstitucionalidade de tais dispositivos, nos
casos que foram especificados e regulamentados por normas posteriores,
sustentar que o “diretamente ao Fisco” deve ser interpretado no sentido de
que “desde que haja ordem judicial” €, data venia, negar aplicacdo da lei.

OMISSAO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR DEPOSITOS
BANCARIOS COM ORIGEM NAO COMPROVADA. ONUS DA PROVA.
COMPROVACAO DEVE SER INDIVIDUALIZADA E ACOBERTADA
POR DOCUMENTACAO HABIL E IDONEA. ART. 42 DA LEI
9.430/1996.

Tal dispositivo de lei autoriza o Fisco, através de presunc¢do legal, a tratar e
tributar como omissao de rendimentos, os depdsitos bancarios em contas de
titularidade da pessoa fisica ou juridica, sobre os quais, regularmente
intimado, o contribuinte ndo comprove a origem dos recursos. No § 3°, consta
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 LEI COMPLEMENTAR Nº 105/2001. FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES FINANCEIRAS DIRETAMENTE AO FISCO. PRESUNÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE. REQUISIÇÃO DE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA. PROCEDIMENTO FISCAL.
 A Constituição Federal de 1988 facultou à Administração Tributária, nos termos da lei, a criação de instrumentos/mecanismos que lhe possibilitassem identificar o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte, respeitados os direitos individuais, especialmente com o escopo de conferir efetividade aos princípios da pessoalidade e da capacidade contributiva (artigo 145, § 1º).
 Quando o Fisco, nos termos da Lei Complementar 105/2001, recebe diretamente das instituições financeiras informações sobre a movimentação das contas bancárias dos contribuintes, sem prévia autorização judicial, mas com regular procedimento fiscal instaurado, e não há decisão definitiva do Poder Judiciário dizendo da inconstitucionalidade de tais dispositivos, nos casos que foram especificados e regulamentados por normas posteriores, sustentar que o �diretamente ao Fisco� deve ser interpretado no sentido de que �desde que haja ordem judicial� é, data venia, negar aplicação da lei.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR DEPÓSITOS BANCÁRIOS COM ORIGEM NÃO COMPROVADA. ÔNUS DA PROVA. COMPROVAÇÃO DEVE SER INDIVIDUALIZADA E ACOBERTADA POR DOCUMENTAÇÃO HÁBIL E IDÔNEA. ART. 42 DA LEI 9.430/1996. 
 Tal dispositivo de lei autoriza o Fisco, através de presunção legal, a tratar e tributar como omissão de rendimentos, os depósitos bancários em contas de titularidade da pessoa física ou jurídica, sobre os quais, regularmente intimado, o contribuinte não comprove a origem dos recursos. No § 3º, consta que a comprovação deve-se dar �individualizadamente�, ou seja, não bastam alegações genéricas, mas indicações sobre a origem de cada depósito, acompanhada de documentação hábil e idônea, que as suportem
 Preliminar rejeitada.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, rejeitar a preliminar de prova ilícita por quebra de sigilo bancário. Vencidos os Conselheiros Carlos César Quadros Pierre e Ewan Teles Aguiar que acolhiam a preliminar. Designado para redigir o voto vencedor nessa parte o Conselheiro Marcio Henrique Sales Parada. No mérito, por unanimidade, negar provimento ao recurso. 
 Assinado digitalmente
 Tânia Mara Paschoalin � Presidente. 
 
 Assinado digitalmente
 Carlos César Quadros Pierre - Relator.
 
 Assinado digitalmente
 Marcio Henrique Sales Parada- Redator Designado.
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Tânia Mara Paschoalin, José Valdemir da Silva, Ewan Teles Aguiar, Carlos César Quadros Pierre, Marcelo Vasconcelos de Almeida e Marcio Henrique Sales Parada.
 
  Adoto como relatório aquele utilizado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, 6ª Turma da DRJ/JFA (Fls. 268), na decisão recorrida, que transcrevo abaixo:
O contribuinte acima identificado insurgiu-se contra o lançamento consubstanciado no Auto de Infração de folhas 02 a 10, relativo aos ano-calendário 2006 e 2007, da qual tomou ciência em 15/04/2011, que apurou crédito tributário total de R$ 278.294,95.
Motivou o lançamento a constatação de omissão de rendimentos tributáveis caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada, com a seguinte descrição dos fatos:
1. foi lavrado em 06/09/2010 o Termo de Início de Ação Fiscal intimando o fiscalizado a apresentar os extratos bancários de contas-correntes, de poupança, de investimentos e aplicação financeiras que deram origem à movimentação financeira nos anos-calendário 2006 e 2007;
2. diante da conduta omissa do contribuinte em apresentar os extratos bancários, foi emitida a Requisição de Informações sobre a Movimentação Financeira diretamente às instituições financeiras para obtenção dos documentos;
3. de posse dos extratos bancários, foi lavrado o Termo de Intimação 01, solicitando comprovação da origem dos recursos creditados em conta;
4. não houve resposta do contribuinte, mas tão somente pedido de prorrogação de prazo formulado em 18 de fevereiro de 2011;
5. restou portanto caracterizada a omissão de rendimentos, nos termos da presunção legal contida no artigo 42 da Lei 9.430/96: no ano-calendário 2006, valor de R$ 258.521,48, e no ano-calendário 2007, no valor de R$ 270.481,93.
Inconformado, o interessado apresentou impugnação em 17/05/2011, alegando, em síntese, que:
1. o contribuinte foi devidamente notificado, porém deveriam ter sido considerados como dependentes sua esposa e seu filho, o que não foi feito pela fiscalização;
2. a fiscalização quebrou o sigilo bancário do contribuinte sem autorização judicial e nem mesmo apresentou os extratos das contas;
3. foi invocado o artigo 900 do Decreto 3000/99 da prescrição, que também não foi observada pela fiscalização, já que a lavratura do referido auto de infração ocorreu em 12/04/2006;
4. o crédito tributário gerado de R$ 278.294,95 não tem razoabilidade, pois é maior do que os supostos rendimentos do contribuinte de R$ 258.521,48 e R$ 270.481,93, nos anos-calendário 2006 e 2007;
5. seus rendimentos são provenientes do exercício da atividade como profissional liberal, prestação de serviços em massoterapia, empréstimos bancários e recebimentos de comissões na prestação de serviços;
6. para a prestação de serviços são necessários gastos com equipamentos, aluguel, funcionários, água, luz e telefone, o que comprova por meio de cópias de recibos e declarações de pagamento;
7. as datas dos recibos de pagamento comprovam o equívoco nos períodos de apuração declarados na DCTF, pois determinam a data do pagamento efetuado pelo impugnante aos beneficiários e, por conseguinte, a semana que deve ser considerada como período de apuração;
8. com base na quebra de sigilo bancário, foi lavrado o auto de infração, fundamentado na legislação do imposto de renda vigente na data da autuação, mas deixando de forma omissa a especificação dos artigos de lei e a legislação vigente na data da ocorrência do fato gerado, com relação ao imposto de renda;
9. com relação à multa de ofício, esta foi aplicada de acordo com a legislação vigente na data da lavratura do auto de infração, pois a retroatividade à data do fato gerador seria prejudicial à devedora;
10. o auto de infração deve conter os motivos de fato e de direito, expressamente, de acordo com o Decreto 70.235/72, o que não ocorreu, pois não houve menção alguma aos motivos de direito;
11. a lavratura deve indicar a legislação do imposto de renda vigente na data do fato gerador e não a legislação vigente na época da lavratura.
Por fim, protesta por provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidas, notadamente testemunhal, documental e pericial, além de depoimento pessoas das partes, sem prejuízo dos demais meios, ainda que não expressos.
Para instruir o pleito, apresentou os documentos de folhas 252 a 263
Passo adiante, a 6ª Turma da DRJ/JFA entendeu por bem julgar a impugnação improcedente, em decisão que restou assim ementada:
AUTO DE INFRAÇÃO. REQUISITOS FORMAIS E OBRIGATÓRIOS.
Estando presentes os requisitos formais e obrigatórios na lavratura do auto
de infração afasta-se a nulidade invocada pelo sujeito passivo.
SIGILO BANCÁRIO.
Havendo procedimento administrativo instaurado, a prestação, por parte das instituições financeiras, de informações solicitadas pelos órgãos fiscais tributários do Ministério da Fazenda e dos Estados, não constitui quebra do sigilo bancário.
PRELIMINAR DE DECADÊNCIA. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
O lançamento do Imposto de Renda das Pessoas Físicas, nos casos em que o contribuinte encaminha a Declaração de Ajuste Anual, tem a natureza jurídica de lançamento por homologação , tendo como termo inicial para a contagem do prazo decadencial a data da ocorrência do fato gerador.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
A presunção legal de omissão de rendimentos autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancária, regularmente intimado, não comprovar, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em sua conta de depósito ou de investimento.
OPÇÃO PELO MODELO SIMPLIFICADO DE DECLARAÇÃO.
A opção pelo modelo simplificado de declaração impede a dedução de dependentes, sendo todas as deduções substituídas pelo desconto simplificado.
PEDIDO DE JUNTADA DE NOVOS DOCUMENTOS.
Não tendo o contribuinte cumprido a incumbência de carrear aos autos, tanto na fase de autuação, quanto na fase impugnatória, documentos que tivessem o condão de elidir a tributação em questão, embora tivesse ampla oportunidade de faze-lo, descabe o protesto genérico, no desfecho da peça impugnatória, pela juntada de novos documentos e provas por todos os meios de direito admitidas.
Cientificado em 20/07/2011 (Fls. 291), o Recorrente interpondo Recurso Voluntário em 19/08/2011 (fls. 293 a 296), reforçando os argumentos apresentados quando da impugnação.
Em 18 de junho de 2013, aprouve aos membros do Colegiado desta egrégia 1a Turma Especial da Segunda Sessão de Julgamento, por unanimidade de votos, sobrestar o julgamento do recurso (fls. 433 a 437), com base no disposto no art. 62-A do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria nº 256, de 22 de junho de 2009, com as alterações das Portarias MF nºs 446, de 27 de agosto de 2009, e 586, de 21 de dezembro de 2010, tendo em vista o reconhecimento da repercussão geral do tema, pelo Supremo Tribunal Federal, e a determinação do sobrestamento dos recursos extraordinários sobre a matéria.
Encerrado o sobrestamento, o processo voltou a pauta de julgamento.
É o Relatório.

 Conselheiro Carlos César Quadros Pierre, Relator.
Conheço do recurso, posto que tempestivo e com condições de admissibilidade.
De início, verifico que o lançamento objeto do presente processo versa sobre depósitos bancários de origem não comprovada.
Compulsando os autos (docs de páginas 39 a 52), também observo que a fiscalização, com base no art. 6° da Lei Complementar 105/2001, requisitou de instituições bancárias os extratos bancários do contribuinte.
Do exposto, peço vênia para adotar integralmente o ensinamento do Conselheiro Rafael Pandolfo.
O crédito tributário debatido no presente recurso tem como fundamento o art. 42, da Lei nº 9.430/95. Para chegar à comprovação da materialidade do tributo � depósitos bancários sem origem identificada � o Fisco utilizou-se de Requisição de Informações de Informação Financeira � RMF, instrumento administrativo que teria como objetivo dar eficácia ao disposto na Lei Complementar nº 105/01, na Lei nº 9.311/96 e no Decreto nº 3.724/01.
Ocorre que o PLENO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, ao julgar o Recurso Extraordinário nº 389.808/PR, decidiu dar INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO a esses atos normativos, de modo a considerar imprescindível a requisição ao Poder Judiciário de permissão para violar o sigilo de dados do contribuinte. 
O julgamento recebeu a seguinte ementa:
SIGILO DE DADOS � AFASTAMENTO. Conforme disposto no inciso XII do artigo 5º da Constituição Federal, a regra é a privacidade quanto à correspondência, às comunicações telegráficas, aos dados e às comunicações, ficando a exceção � a quebra do sigilo � submetida ao crivo de órgão equidistante � o Judiciário � e, mesmo assim, para efeito de investigação criminal ou instrução processual penal. SIGILO DE DADOS BANCÁRIOS � RECEITA FEDERAL. Conflita com a Carta da República norma legal atribuindo à Receita Federal � parte na relação jurídico-tributária � o afastamento do sigilo de dados relativos ao contribuinte.
(RE 389808, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 15/12/2010, DJe-086 DIVULG 09-05-2011 PUBLIC 10-05-2011 EMENT VOL-02518-01 PP-00218 RTJ VOL-00220- PP-00540)
A supracitada decisão teve como objetivo tanto conciliar a necessidade do Fisco de ter acesso a dados sigilosos para conseguir atingir seu desiderato, quanto preservar o sigilo de dados dos contribuintes e a inafastabilidade da jurisdição em matérias sensíveis à violação de direitos, garantias explicitadas nos incisos XII e XXXV, do art. 5º, da CF:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;
O Supremo Tribunal Federal, portanto, ao enfrentar o tema ora apreciado, não declarou a inconstitucionalidade de qualquer dispositivo, nem mesmo a inconstitucionalidade sem redução de texto. Simplesmente, analisando o ordenamento tributário brasileiro, adotou interpretação conforme a Constituição, fixando aos enunciados infraconstitucionais analisados um conteúdo deôntico compatível com a Carta Maior. Transcreve-se, abaixo, trecho extraído do voto do Relator (acompanhado pela maioria dos demais Ministros), que explicita a técnica de julgamento aplicada:
Assentando que preceitos legais atinentes ao sigilo de dados bancários hão de merecer, sempre e sempre, interpretação, por mais que se potencialize o objetivo, harmônica com a Carta da República, provejo o recurso interposto para conceder a segurança. Defiro a ordem para afastar a possibilidade de a Receita Federal ter acesso direto aos dados bancários do recorrente. COM ISSO, CONFIRO À LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA � LEI Nº 9.311/96, LEI COMPLEMENTAR Nº 105/01 E DECRETO Nº 3.724/01 � INTERPRETAÇÃO CONFORME À CARTA FEDERAL, TENDO COMO CONFLITANTE COM ESTA A QUE IMPLIQUE AFASTAMENTO DO SIGILO BANCÁRIO DO CIDADÃO, DA PESSOA NATURAL OU DA JURÍDICA, SEM ORDEM EMANADA DO JUDICIÁRIO.
(Destaque nosso, STF. RE 389.808/PR. Rel. Min. Marco Aurélio. Julg. em 15/12/10).
A respeito do tema, deve ser repisado o conteúdo da cláusula de reserva de plenário, inserida no art. 97 do Texto Constitucional, abaixo transcrita:
Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público.
A decisão proferida no âmbito do Recurso Extraordinário 389.808, embora tenha sido por maioria simples (5X4), foi dotada de quorum insuficiente à declaração de inconstitucionalidade de qualquer dispositivo, que é de seis votos (maioria absoluta), conforme preceito constitucional acima reproduzido. Isso prova, matematicamente, que o desfecho do tema conferido pelo STF não implicou no reconhecimento de inconstitucionalidade dos enunciados infraconstitucionais analisados. 
Na realidade, conforme expresso no julgamento, o precedente referido realizou interpretação conforme a Constituição, técnica que, embora atue no mesmo plano significativo de declaração de inconstitucionalidade sem redução de texto, dela se diferencia por não afastar significados, mas compelir a aplicação de uma interpretação específica, que torna o dispositivo analisado compatível com a Constituição. A sutileza é relevante. Basta verificar que, na interpretação conforme a Constituição, não se declara a inconstitucionalidade de qualquer enunciado ou significado a ele atribuído. 
A interpretação conforme a Constituição, portanto, não se confunde com a declaração de inconstitucionalidade sem redução de texto, como bem aponta o Professor e Ministro Gilmar Ferreira Mendes:
Ainda que não se possa negar semelhança dessas categorias e a proximidade do resultado prático da sua utilização, é certo que, enquanto na interpretação conforme à Constituição se tem, dogmaticamente, a declaração de que uma lei é constitucional com a interpretação que lhe é conferida pelo órgão judicial, constata-se, na declaração de nulidade sem redução de texto, a expressa exclusão, por inconstitucionalidade, de determinadas hipóteses de aplicação (Anwendungsfalle) do programa normativo sem que se produza alteração expressa do texto legal (MENDES, Gilmar Ferreira, Jurisdição constitucional: o controle abstrato de normas no Brasil e na Alemanha. 5 ed. � São Paulo: 2005, pp. 354-355). 
Desse modo, conclui-se que:
a) não existe dispositivo regimental que impeça o julgamento do tema pelo CARF, a partir da revogação realizada pela Portaria nº 545/13;
b) o STF, ao enfrentar o tema em sede de jurisdição difusa, não declarou a inconstitucionalidade de qualquer enunciado, aplicando a interpretação conforme a Constituição (que dispensou, inclusive, a cláusula de reserva de Plenário exigida pelo art. 97 da CF/88);
c) não incide o óbice inserido no art. 26 � A do Decreto 70.235/72, pois o deslinde do feito dispensa qualquer reconhecimento de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, conforme desfecho conferido ao tema pelo STF, ao analisar o RE nº 389.808. Pelo mesmo motivo, não se cogita de aplicação da Súmula nº 2 do CARF e do art. 62 � A do Regimento Interno do CARF;
d) segundo a interpretação conforme a Constituição realizada pelo STF (RE nº 389.808), a requisição de informações financeiras é valida e seus dispositivos normativos, contidos na Lei Complementar nº 105/01, Lei 9.311/96 e Decreto 3724/01 vigentes, desde que ocorra a prévia autorização do Poder Judiciário.
Reforçando uma diretiva óbvia e inerente ao devido processo legal, o art. 30, da Lei nº 9.784/99, determina que são inadmissíveis, no processo administrativo, as provas obtidas por meios ilícitos. O dispositivo busca retirar os incentivos para que os agentes públicos desviem-se dos procedimentos regulares, através da inutilização de seu trabalho quando realizado de forma que contrarie o direito. 
A ilicitude da prova, no caso, é corolário lógico da incompatibilidade da sua obtenção com os ditames fixados pelo STF, em interpretação conforme a Constituição. A constituição válida do crédito tributário exige prova da materialidade revelada através de procedimento válido perante o ordenamento jurídico pátrio. Malgrado essa hipótese, não há obrigação tributária pela ausência de prova que, validamente, ratifique o conceito de fato previsto na hipótese normativa tributária. 
Ressalto a importância do tema em questão, dentro de um estado democrático de direito. A regra positivada em nosso ordenamento tem origem na doutrina e jurisprudência americanas (exclusionary rules, caso Elkins v. United States), que consolidaram o entendimento segundo o qual o Estado, enquanto defensor dos direitos fundamentais, terá como Pírrica toda vitória obtida com base na violação desses Direitos, pois, com o pretexto de vencer uma batalha contra um ilícito isolado, leva à bancarrota o próprio Estado Democrático de Direito que almeja proteger. 
Ocorre que não só as provas obtidas ilicitamente são vedadas, como também aquelas que delas se derivam. A doutrina do �fruit of the poisonous tree�, ou simplesmente �fruit doctrine� � �fruto da árvore envenenada�, aplicada primeiramente na jurisprudência americana (caso Silverthine Lumber Co. v. United States), estabelece que as provas obtidas por meios ilícitos contaminam aquelas delas decorrentes. Assim, tanto as conclusões decorrentes dos dados bancários obtidos através da quebra ilegal do sigilo, quanto os outros elementos probatórios que deles originam-se, são fruto da prova que restou contaminada pela ausência de requisição prévia ao poder judiciário para quebra do sigilo bancário. 
Como visto, a finalidade do art. 30, da Lei nº 9.784/99 é coibir os abusos estatais através da inutilização dos efeitos dos atos ilícitos cometidos por seus agentes. Dessa forma, qualquer prova que tenha sido produzida à margem do critério definido pelo STF revela-se estéril ao nascimento válido da obrigação tributária.
Na hipótese, somente foi possível a constituição do crédito tributário com base no art. 42 da Lei nº 9.430/95, através das provas obtidas junto às instituições financeiras por meio de quebra de sigilo bancário sem prévia autorização judicial ou do titular da conta bancária. Ou seja, se a fiscalização não houvesse expedido a RMF, não teria concluído pela omissão de rendimentos, e não teria lavrado o auto de infração sob esse argumento. 
Sendo assim, entendo que a infração omissão de rendimentos caracterizada por valores creditados em suas contas correntes, mantidas em instituições financeira, em relação aos quais, quando regularmente intimado, não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações, deve ser excluída, pois carecem de materialidade obtida no seio de um devido processo legal (conforme entendimento adotado pelo STF).
Caso reste vencido na preliminar acima exposta, passo a analisar o mérito da questão, destacando que o procedimento fiscal em causa foi instaurado a partir de requisição do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, como se constata do documento de folha 246.
No Auto de Infração que se encontra acostado às folhas 03 e seguintes, observa-se na �descrição dos fatos� que a tributação deu-se na forma do art. 42 da Lei nº 9.430/1996, como lá está expressamente citado.
Tal dispositivo autoriza o Fisco, através de presunção legal, a tratar e tributar como omissão de rendimentos, os depósitos bancários em contas de titularidade da pessoa física ou jurídica, sobre os quais, regularmente intimado, o contribuinte não comprove a origem dos recursos. No § 3º do dispositivo, consta que a comprovação deve-se dar �individualizadamente�, ou seja, não bastam alegações genéricas, mas indicações sobre a origem de cada depósito, acompanhada de documentação hábil e idônea, que as suportem.
O contribuinte foi intimado, conforme folha 34/35 a apresentar voluntariamente os extratos bancários, tendo-se silenciado, o que resultou no pedido de expedição de RMF, dentro de procedimento fiscal em curso, indicando-se a necessidade com base nas hipóteses previstas no art. 33 da Lei nº 9.430/1996:
Art. 33. A Secretaria da Receita Federal pode determinar regime especial para cumprimento de obrigações, pelo sujeito passivo, nas seguintes hipóteses: 
I - embaraço à fiscalização, caracterizado pela negativa não justificada de exibição de livros e documentos em que se assente a escrituração das atividades do sujeito passivo, bem como pelo não fornecimento de informações sobre bens, movimentação financeira, negócio ou atividade, próprios ou de terceiros, quando intimado, e demais hipóteses que autorizam a requisição do auxílio da força pública, nos termos do art. 200 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966;(sublinhei)
Destaco que em 2006 foi constatada uma movimentação financeira de mais R$ 380.000,00, tendo o contribuinte declarado rendimentos tributáveis de R$ 18.160,00 e no ano de 2007 uma movimentação de mais de R$ 484.000,00 tendo os rendimentos tributáveis sido declarados em R$ 21.490,00, como se pode verificar nas folhas 34, 234 e 238 destes autos.
Obtidos os extratos através da RMF, fornecidos diretamente pelas instituições financeiras, o contribuinte foi regularmente intimado a comprovar a origem dos recursos que ensejaram os créditos em suas contas bancárias, conforme Termo constante da folha 209. Apesar de ter pedido dilação do prazo para atendimento, nada comprovou, nos termos do art. 42 da Lei 9.430/1996, aqui já citado.
Após ter sua Impugnação indeferida integralmente pela DRJ, em primeira instância (fl. 268), renovou os mesmos argumentos em sede de recurso, dos quais trataremos especificamente a seguir (fl. 293):
1- Quanto a argumentos que tratam de capacidade contributiva, efeito confiscatório e dignidade da pessoa humana, entendo por destacar que o lançamento é ato vinculado á lei, conforme artigo 42 do Código Tributário Nacional e que o julgamento administrativo não pode deixar de aplicar a lei sob alegação de inconstitucionalidade, conforme vedação do artigo 26-A do Decreto nº 70.235/1972.
O conceito do que seja ou não �confisco�, para fins de aplicação pelo julgador administrativo, está definido pelos ditames legais. Estando o lançamento em conformidade com a lei, nada há que se apreciar, nesse sentido. 
O mesmo raciocínio vale para o percentual da multa aplicada, de 75%, em conformidade com o artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, e a alegação de �retroatividade maligna� não encontra sustentação no caso. A multa esta aplicada a partir do fato gerador com juros a partir da autuação (fl. 11).
Vale citar ALIOMAR BALEEIRO:
�Parece-me que devemos fidelidade aos fins do legislador. Afinal, somos empregados da Nação ou do povo, para fazer cumprir as leis que os homens colocados pelo povo no Governo � ou tolera que fiquem no Governo � resolvem. Somos, ..., etimologicamente � criados para aplicar a lei. Só e só. A lei tem uma finalidade, não podemos, afinal, dar interpretações contrárias àquela política que o Governo introduz na sua lei, porque um funcionário qualquer entendeu que é assim.�(Voto vencido (debates) do Ministro Aliomar Baleeiro no RE n. 76.826/RJ, Relator o Ministro Xavier de Albuquerque, julgado em 5 de dezembro de 1974)
O Ministro Baleeiro zelava pela preservação do papel do Poder Legislativo e demarcava o limite da atuação judicante: �Quem se queixar da justiça da lei, que vá às eleições e substitua os deputados e senadores. Nosso papel não é fazer leis, mas justiça segundo as leis constitucionais.� (Voto do Ministro Aliomar Baleeiro, Relator, no RE n. 62.731/GB, julgado em 23 de agosto de 1967).
2 � Quanto à alegação de que possui dependentes: esposa e filho, que deveriam ser considerados no lançamento, observo que as DIRPF correspondentes aos períodos aqui discutidos foram entregues pelo modelo �simplificado�, valendo-se o Recorrente do desconto simplificado de 20%, que substitui todas as deduções possíveis. Entendo que devesse ser considerado, com a autuação, o valor máximo de dedução permitida, equivalente a R$ 11.167,20 (2006) e R$ 11.669,72 (2007), tendo em conta o valor dos rendimentos omitidos, o que já foi feito, como descreve o Auto de Infração, na folha 06:
3 � Quanto ao argumento de que a renda é �proveniente de atividade como profissional liberal�, o artigo 42 da Lei nº 9.430/1996, que subsidiou o lançamento, comanda que compete ao contribuinte comprovar com documentação hábil e idônea o alegado, identificando seus rendimentos �individualizadamente� com os depósitos sobre os quais foi regularmente intimado a comprovar a origem. Não se consideram alegações genéricas.
4 � Quanto a deduções com água, luz, aluguéis e demais despesas, o contribuinte, nesse caso, deveria ter escriturado Livro Caixa, acompanhado dos documentos referentes a essas despesas. Se sequer comprova que os rendimentos são oriundos de atividade profissional, não há como considerar deduções com despesas referentes a essa suposta atividade. Ressalto que o lançamento refere-se a �omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada�.
5 � O recurso, admiravelmente, fala em �período de apuração declarado na DCTF� e �semana a ser considerada como período de apuração�, alegações que se referem a tributação das pessoas jurídicas, quando aqui se trata de pessoa física. Apesar de alertado pela DRJ, nada alterou em sede de recurso.
6 � Quanto à alegação de que houve falta de fundamentação na autuação ou citação de legislação indevida, não se verifica. Os enquadramentos legais estão perfeitamente identificados, permitindo o conhecimento da matéria legal e o exercício do contraditório e da ampla defesa. O recurso não aponta qual enquadramento estaria, eventualmente, indevido e que prejuízo isso teria trazido a sua defesa.
Ante tudo acima exposto e o que mais constam nos autos, voto por acatar a preliminar de nulidade do lançamento ante a prova ilícita e, caso vencido, voto, no mérito, por negar provimento ao recurso.
Assinado digitalmente
Carlos César Quadros Pierre

Voto vencedor
Conselheiro Marcio Henrique Sales Parada, Redator designado.
Apesar do brilhantismo da tese jurídica exposta no Voto do ilustre Conselheiro Carlos César Quadros Pierre, peço vênia para discordar, nos seguintes termos.
O fornecimento das informações sobre movimentação bancária do contribuinte obtidas pelo Fisco com fulcro na Lei Complementar 105/2001, por meio de procedimento administrativo, sem prévia autorização judicial, é assunto na esfera das matérias de �repercussão geral� no Supremo Tribunal Federal, conforme o Recurso Extraordinário (RE) 601.314, cuja ementa vai aqui transcrita:
EMENTA CONSTITUCIONAL. SIGILO BANCÁRIO. FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES SOBRE MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA DE CONTRIBUINTES, PELAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, DIRETAMENTE AO FISCO, SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL (LEI COMPLEMENTAR 105/2001). POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA LEI 10.174/2001 PARA APURAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS REFERENTES A EXERCÍCIOS ANTERIORES AO DE SUA VIGÊNCIA. RELEVÂNCIA JURÍDICA DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. (RE 601314/RG, Relator (a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, julgado em 22/10/2009, DJe218 DIVULG 19112009 PUBLIC 20.11.2009 EMENT VOL 0238307 PP01422)
A ementa parece-me clara ao estabelecer que a Corte Suprema deverá decidir, especificamente, sobre a possibilidade legal, estabelecida pela Lei Complementar nº 105/2001, de que informações sobre movimentações bancárias dos contribuintes sejam fornecidas pelas instituições financeiras �diretamente ao Fisco�. Essa é a questão. Foi, inclusive, atribuída ao tema a repercussão geral, determinando o Tribunal o sobrestamento do julgamento de recursos que versem sobre o mesmo, como se pode observar a seguir:
Decisão: Vistos. Verifico que a discussão acerca da violação, ou não, aos princípios constitucionais que asseguram ser invioláveis a intimidade e o sigilo de dados, previstos no art. 5º, X e XII, da Constituição, quando o Fisco, nos termos da Lei Complementar 105/2001, recebe diretamente das instituições financeiras informações sobre a movimentação das contas bancárias dos contribuintes, sem prévia autorização judicial teve sua repercussão geral reconhecida no RE nº 601.314/SP, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski. Dessa forma, dados os reflexos da decisão a ser proferida no referido recurso, no deslinde do caso concreto, determino o sobrestamento do presente feito, até o julgamento do citado RE nº 601.314/SP. Publique-se. Brasília, 13 de junho de 2012. Ministro Dias Toffoli Relator Documento assinado digitalmente (RE 410054 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 13/06/2012, publicado em DJe120 DIVULG 19/06/2012 PUBLIC 20/06/2012).(grifei)
DECISÃO REPERCUSSÃO GERAL ADMITIDA � PROCESSOS VERSANDO A MATÉRIA � SIGILO DADOS BANCÁRIOS � FISCO � AFASTAMENTO � ARTIGO 6º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 105/2001 � BAIXA À ORIGEM. 1. Reconsidero o ato de folhas 343 a 344. 2. O Tribunal, no Recurso Extraordinário nº 601.314/SP, relator Ministro Ricardo Lewandowski, concluiu pela repercussão geral do tema relativo à constitucionalidade de o Fisco exigir informações bancárias de contribuintes mediante o procedimento administrativo previsto no artigo 6º da Lei Complementar nº 105/2001. 3. Ante o quadro, considerado o fato de o recurso veicular a mesma matéria, havendo a intimação do acórdão de origem ocorrido posteriormente à data em que iniciada a vigência do sistema da repercussão geral, bem como presente o objetivo maior do instituto � evitar que o Supremo, em prejuízo dos trabalhos, tenha o tempo tomado com questões repetidas � , determino a devolução dos autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Faço-o com fundamento no artigo 328, parágrafo único, do Regimento Interno deste Tribunal, para os efeitos do artigo 543-B do Código de Processo Civil. 4. Publiquem. Brasília, 3 de novembro de 2011. Ministro MARCO AURÉLIO Relator(AI 714857 AgR, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, julgado em 03/11/2011, publicado em DJe217 DIVULG 14/11/2011 PUBLIC 16/11/2011).(grifei)
Observo que a tese do ilustre Conselheiro fundou-se em �interpretação conforme a Constituição�, com base em uma decisão do Pretório Excelso, transcrita em seu Voto, datada de 15/12/2010, de Relatoria do Ministro Marco Aurélio, o mesmo que em 03/11/2011 deixou de aplicar tal interpretação, determinando a devolução dos autos ao Tribunal de origem, como se observa na ementa supracitada, para que se aguarde o julgamento do RE nº 601.314/SP, que concluiu pela repercussão geral do tema.
Assim, em nosso sistema jurídico, as leis presumem-se válidas e constitucionais, até declaração do Poder Judiciário em contrário. Não há decisão definitiva do STF dizendo da inconstitucionalidade de dispositivos da LC 105/2001, que autorizem o fornecimento de informações bancárias dos contribuintes �diretamente ao Fisco�, nos casos que foram especificados e regulamentados por normas posteriores.
Sustentar que o �diretamente ao Fisco� deve ser interpretado no sentido de que �desde que haja ordem judicial� é, a meu ver, negar aplicação da lei, que requer apenas que haja procedimento administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso, como foi aqui o caso.
LC 105/2001 - Art. 6º As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, inclusive os referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras, quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados indispensáveis pela autoridade administrativa competente.
Quanto aos demais argumentos do Voto de Relator, sobre preceitos constitucionais a conferirem �interpretação conforme� à Lei Complementar debatida, para se concluir que somente com ordem judicial seria aplicável, destaco excerto do Voto do E. Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, quando do julgamento, pelo STF, do MS 21.729, DJ 19/10/2001:
�O sigilo bancário só existe no Direito brasileiro por força de lei ordinária. Não entendo que se cuide de garantia com status constitucional. Não se trata de �intimidade� protegida no inciso X do art. 5º da Constituição Federal. Da minha leitura, no inciso XII da Lei Fundamental, o que se protege, e de modo absoluto, até em relação ao Poder Judiciário, é a �comunicação de dados� e não os �dados�, o que tornaria impossível qualquer investigação administrativa. Reporto-me, no caso, brevitatis causao, a um primoroso estudo a respeito do Professor Tércio Sampaio Ferraz Júnior. Em princípio, por isso, se admitiria que a lei autorizasse autoridades administrativas, com função investigatória e sobretudo o Ministério Público, a obter dados relativos a operações bancárias�. (apud CASSONE, Vitório. Sigilo Bancário: Critério de Interpretação Constitucional. RET 55, mai-jun/07, p. 84)
A matéria relativa à utilização de informações bancárias por parte da RFB encontra-se pacificada no STJ, que decidiu, em sede de recurso repetitivo, que a autoridade fazendária pode ter acesso direto às operações bancárias do contribuinte até mesmo para constituição de créditos tributários anteriores à vigência da Lei Complementar nº 105/2001, ainda que sem o crivo do Poder Judiciário. A ementa do acórdão submetido ao rito do art. 543-C do CPC está assim redigida:
QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS REFERENTES A FATOS IMPONÍVEIS ANTERIORES À VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR 105/2001. APLICAÇÃO IMEDIATA. ARTIGO 144, § 1º, DO CTN. EXCEÇÃO AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE.
1. A quebra do sigilo bancário sem prévia autorização judicial, para fins de constituição de crédito tributário não extinto, é autorizada pela Lei 8.021/90 e pela Lei Complementar 105/2001, normas procedimentais, cuja aplicação é imediata, à luz do disposto no artigo 144, § 1º, do CTN.
2. ...
4. O § 3º, do artigo 11, da Lei 9.311/96, com a redação dada pela Lei 10.174, de 9 de janeiro de 2001, determinou que a Secretaria da Receita Federal era obrigada a resguardar o sigilo das informações financeiras relativas à CPMF, facultando sua utilização para instaurar procedimento administrativo tendente a verificar a existência de crédito tributário relativo a impostos e contribuições e para lançamento, no âmbito do procedimento fiscal, do crédito tributário porventura existente.
5. ...
6. As informações prestadas pelas instituições financeiras (ou equiparadas) restringem-se a informes relacionados com a identificação dos titulares das operações e os montantes globais mensalmente movimentados, vedada a inserção de qualquer elemento que permita identificar a sua origem ou a natureza dos gastos a partir deles efetuados (artigo 5º, § 2º, da Lei Complementar 105/2001).
...
12. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 facultou à Administração Tributária, nos termos da lei, a criação de instrumentos/mecanismos que lhe possibilitassem identificar o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte, respeitados os direitos individuais, especialmente com o escopo de conferir efetividade aos princípios da pessoalidade e da capacidade contributiva (artigo 145, § 1º).
13. Destarte, o sigilo bancário, como cediço, não tem caráter absoluto, devendo ceder ao princípio da moralidade aplicável de forma absoluta às relações de direito público e privado, devendo ser mitigado nas hipóteses em que as transações bancárias são denotadoras de ilicitude, porquanto não pode o cidadão, sob o alegado manto de garantias fundamentais, cometer ilícitos. Isto porque, conquanto o sigilo bancário seja garantido pela Constituição Federal como direito fundamental, não o é para preservar a intimidade das pessoas no afã de encobrir ilícitos.
...
20. Recurso especial da Fazenda Nacional provido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Pelo exposto, VOTO por rejeitar a preliminar de prova ilícita por quebra do sigilo bancário. 
Assinado digitalmente
Marcio Henrique Sales Parada.
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que a comprovagdo deve-se dar “individualizadamente”, ou seja, ndo bastam
alegacdes genéricas, mas indicagdes sobre a origem de cada deposito,
acompanhada de documentacdo habil e idonea, que as suportem

Preliminar rejeitada.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, rejeitar a
preliminar de prova ilicita por quebra de sigilo bancéario. Vencidos os Conselheiros Carlos
César Quadros Pierre e Ewan Teles Aguiar que acolhiam a preliminar. Designado para redigir
o voto vencedor nessa parte o Conselheiro Marcio Henrique Sales Parada. No mérito, por
unanimidade, negar provimento ao recurso.

Assinado digitalmente

Tania Mara Paschoalin — Presidente.

Assinado digitalmente

Carlos César Quadros Pierre - Relator.

Assinado digitalmente
Marcio Henrique Sales Parada- Redator Designado.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Tania Mara
Paschoalin, Jos¢ Valdemir da Silva, Ewan Teles Aguiar, Carlos César Quadros Pierre, Marcelo
Vasconcelos de Almeida e Marcio Henrique Sales Parada.

Relatorio

Adoto como relatorio aquele utilizado pela Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento, 6* Turma da DRJ/JFA (Fls. 268), na decisdo recorrida, que transcrevo
abaixo:

O contribuinte acima identificado insurgiu-se contra o
langamento consubstanciado no Auto de Infragdo de folhas 02 a
10, relativo aos ano-calendario 2006 e 2007, da qual tomou
ciéncia em 15/04/2011, que apurou crédito tributdrio total de R$
278.294,95.
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Motivou o lancamento a constatacdo de omissdo de rendimentos
tributaveis caracterizada por depdsitos bancarios com origem
ndo comprovada, com a seguinte descri¢do dos fatos:

1. foi lavrado em 06/09/2010 o Termo de Inicio de A¢do Fiscal
wntimando o fiscalizado a apresentar os extratos bancarios de
contas-correntes, de poupancga, de investimentos e aplica¢do

financeiras que deram origem a movimenta¢do financeira nos
anos-calendario 2006 e 2007,

2. diante da conduta omissa do contribuinte em apresentar os
extratos bancarios, foi emitida a Requisicdo de Informagoes
sobre a Movimentacdo Financeira diretamente as instituicoes
financeiras para obten¢do dos documentos,

3. de posse dos extratos bancarios, foi lavrado o Termo de
Intimagdo 01, solicitando comprovagdo da origem dos recursos
creditados em conta;

4. ndo houve resposta do contribuinte, mas tdo somente pedido
de prorrogagdo de prazo formulado em 18 de fevereiro de 2011,

5. restou portanto caracterizada a omissdo de rendimentos, nos
termos da presungdo legal contida no artigo 42 da Lei 9.430/96:
no ano-calendario 2006, valor de RS 258.521,48, e no ano-
calendario 2007, no valor de R$ 270.481,93.

Inconformado, o interessado apresentou impugnacdo em
17/05/2011, alegando, em sintese, que:

1. o contribuinte foi devidamente notificado, porém deveriam ter
sido considerados como dependentes sua esposa e seu filho, o
que ndo foi feito pela fiscalizagdo;

2. a fiscaliza¢do quebrou o sigilo bancario do contribuinte sem
autoriza¢do judicial e nem mesmo apresentou os extratos das
contas,

3. foi invocado o artigo 900 do Decreto 3000/99 da prescricdo,
que também ndo foi observada pela fiscalizagdo, ja que a
lavratura do referido auto de infragdo ocorreu em 12/04/2006;

4. o crédito tributario gerado de R$ 278.294,95 ndo tem
razoabilidade, pois é maior do que os supostos rendimentos do
contribuinte de R$ 258.521,48 e R$ 270.481,93, nos anos-
calendario 2006 e 2007,

5. seus rendimentos sdo provenientes do exercicio da atividade
como profissional liberal, prestagdo de servicos em
massoterapia, emprestimos bancdrios e recebimentos de
comissoes na presta¢do de servigos,

6. para a prestagido de servigos sdo necessdrios gastos com
equipamentos, aluguel, funcionarios, dgua, luz e telefone, o que
comprova por meio de copias de recibos e declaragoes de
pagamento,



Processo n® 10675.721241/2011-78 S2-TE01
Acoérdiao n.° 2801-003.555 Fl. 441

7. as datas dos recibos de pagamento comprovam o equivoco nos
periodos de apuragdo declarados na DCTF, pois determinam a
data do pagamento efetuado pelo impugnante aos beneficiarios
e, por conseguinte, a semana que deve ser considerada como
periodo de apuragdo;

8. com base na quebra de sigilo bancario, foi lavrado o auto de
infragdo, fundamentado na legislacdo do imposto de renda
vigente na data da autuagdo, mas deixando de forma omissa a
especificagdo dos artigos de lei e a legislagdo vigente na data da
ocorréncia do fato gerado, com rela¢do ao imposto de renda;

9. com relagdo a multa de oficio, esta foi aplicada de acordo
com a legislagdo vigente na data da lavratura do auto de
infracdo, pois a retroatividade a data do fato gerador seria
prejudicial a devedora;

10. o auto de infragdo deve conter os motivos de fato e de
direito, expressamente, de acordo com o Decreto 70.235/72, o
que ndo ocorreu, pois ndo houve mengdo alguma aos motivos de
direito;

11. a lavratura deve indicar a legislagdo do imposto de renda
vigente na data do fato gerador e ndo a legislacdo vigente na
época da lavratura.

Por fim, protesta por provar o alegado por todos os meios de
prova em direito admitidas, notadamente testemunhal,
documental e pericial, aléem de depoimento pessoas das partes,
sem prejuizo dos demais meios, ainda que ndo expressos.

Para instruir o pleito, apresentou os documentos de folhas 252 a
263

Passo adiante, a 6* Turma da DRIJ/JFA entendeu por bem julgar a
impugnacao improcedente, em decisdo que restou assim ementada:

AUTO DE INFRACAO. REQUISITOS FORMAIS E
OBRIGATORIOS.

Estando presentes os requisitos formais e obrigatorios na
lavratura do auto

de infragdo afasta-se a nulidade invocada pelo sujeito passivo.

SIGILO BANCARIO.

Havendo procedimento administrativo instaurado, a prestagao,
por parte das institui¢oes financeiras, de informagoes solicitadas
pelos orgdos fiscais tributarios do Ministério da Fazenda e dos
Estados, ndo constitui quebra do sigilo bancario.

PRELIMINAR  DE  DECADENCIA.  OMISSAO  DE
RENDIMENTOS.

O lancamento do Imposto de Renda das Pessoas Fisicas, nos
casos em que o, contribuinte encaminha a Declaragdo de Ajuste
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Anual, tem a natureza juridica de langamento por homologagdo ,
tendo como termo inicial para a contagem do prazo decadencial
a data da ocorréncia do fato gerador.

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS.

A presung¢do legal de omissdo de rendimentos autoriza o
langamento do imposto correspondente, sempre que o titular da
conta bancaria, regularmente intimado, ndo comprovar,
mediante documentagdo habil e idonea, a origem dos recursos
creditados em sua conta de depdsito ou de investimento.

OPCAO PELO MODELO SIMPLIFICADO DE DECLARACAO.

A opgdo pelo modelo simplificado de declaragcdo impede a
deducdo de dependentes, sendo todas as dedugoes substituidas
pelo desconto simplificado.

PEDIDO DE JUNTADA DE NOVOS DOCUMENTOS.

Ndo tendo o contribuinte cumprido a incumbéncia de carrear
aos autos, tanto na fase de autuagdo, quanto na fase
impugnatoria, documentos que tivessem o conddo de elidir a
tributagdo em questdo, embora tivesse ampla oportunidade de
faze-lo, descabe o protesto genérico, no desfecho da pega
impugnatoria, pela juntada de novos documentos e provas por
todos os meios de direito admitidas.

Cientificado em 20/07/2011 (Fls. 291), o Recorrente interpondo Recurso
Voluntario em 19/08/2011 (fls. 293 a 296), reforcando os argumentos apresentados quando da
impugnagao.

Em 18 de junho de 2013, aprouve aos membros do Colegiado desta egrégia
1* Turma Especial da Segunda Sessdo de Julgamento, por unanimidade de votos, sobrestar o
julgamento do recurso (fls. 433 a 437), com base no disposto no art. 62-A do Regimento
Interno do CARF, aprovado pela Portaria n° 256, de 22 de junho de 2009, com as alteragdes
das Portarias MF n°s 446, de 27 de agosto de 2009, e 586, de 21 de dezembro de 2010, tendo
em vista o reconhecimento da repercussao geral do tema, pelo Supremo Tribunal Federal, e a
determinagdo do sobrestamento dos recursos extraordinarios sobre a matéria.

Encerrado o sobrestamento, o processo voltou a pauta de julgamento.

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Carlos César Quadros Pierre, Relator.

Conheco do recurso, posto que tempestivo e com condigdes de
admissibilidade.
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De inicio, verifico que o langamento objeto do presente processo versa sobre
depositos bancarios de origem nao comprovada.

Compulsando os autos (docs de paginas 39 a 52), também observo que a
fiscaliza¢do, com base no art. 6° da Lei Complementar 105/2001, requisitou de institui¢des
bancérias os extratos bancarios do contribuinte.

Do exposto, peco vénia para adotar integralmente o ensinamento do
Conseiheiro Rafael Pandolfo.

O crédito tributario debatido no presente recurso tem como fundamento o art.
42, da Lei n® 9.430/95. Para chegar a comprovacdo da materialidade do tributo — depodsitos
bancarios sem origem identificada — o Fisco utilizou-se de Requisi¢cdo de Informagdes de
Informacdo Financeira — RMF, instrumento administrativo que teria como objetivo dar
eficacia ao disposto na Lei Complementar n° 105/01, na Lei n® 9.311/96 e no Decreto n°
3.724/01.

Ocorre que 0o PLENO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, ao julgar
o Recurso Extraordinario n° 389.808/PR, decidiu dar INTERPRETACAO CONFORME
A CONSTITUICAQO a esses atos normativos, de modo a considerar imprescindivel a
requisicio ao Poder Judiciario de permissao para violar o sigilo de dados do contribuinte.

O julgamento recebeu a seguinte ementa:

SIGILO DE DADOS — AFASTAMENTO. Conforme disposto no
inciso XII do artigo 5° da Constitui¢do Federal, a regra ¢ a
privacidade quanto a correspondéncia, as comunicagoes
telegrdficas, aos dados e as comunicagoes, ficando a exce¢do — a
quebra do sigilo — submetida ao crivo de orgdo equidistante — o
Judiciario — e, mesmo assim, para efeito de investiga¢do
criminal ou instrug¢do processual penal. SIGILO DE DADOS
BANCARIOS — RECEITA FEDERAL. Conflita com a Carta da
Republica norma legal atribuindo a Receita Federal — parte na
relagcdo juridico-tributaria — o afastamento do sigilo de dados
relativos ao contribuinte.

(RE 389808, Relator(a): Min. MARCO AURELIO, Tribunal
Pleno, julgado em 15/12/2010, DJe-086 DIVULG 09-05-2011
PUBLIC 10-05-2011 EMENT VOL-02518-01 PP-00218 RTJ
VOL-00220- PP-00540)

A supracitada decisdo teve como objetivo tanto conciliar a necessidade do
Fisco de ter acesso a dados sigilosos para conseguir atingir seu desiderato, quanto preservar o
sigilo de dados dos contribuintes e a inafastabilidade da jurisdigdo em matérias sensiveis a
violagdo de direitos, garantias explicitadas nos incisos XII e XXXV, do art. 5°, da CF:

Art. 5° Todos sdo iguais perante a lei, sem distingdo de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros
residentes no Pais a inviolabilidade do direito a vida, a
liberdade, a igualdade, a seguranca e a propriedade, nos termos
seguintes:
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Xl - é inviolavel o sigilo da correspondéncia e das
comunicagoes telegrdficas, de dados e das comunicagoes
telefonicas, salvo, no ultimo caso, por ordem judicial, nas
hipoteses e na forma que a lei estabelecer para fins de
investiga¢do criminal ou instrugdo processual penal;

XXXV - a lei niao excluira da apreciacdo do Poder Judicidario
lesdo ou ameaca a direito;

O Supremo Tribunal Federal, portanto, ao enfrentar o tema ora
preciado, ndo_declarou a inconstitucionalidade de qualquer dispositivo, nem mesmo a
inconstitucionalidade sem redugdo de texto. Simplesmente, analisando o ordenamento
tributdrio brasileiro, adotou interpretacdo conforme a Constituicio, fixando aos enunciados
infraconstitucionais analisados um conteudo dedntico compativel com a Carta Maior.
Transcreve-se, abaixo, trecho extraido do voto do Relator (acompanhado pela maioria dos
demais Ministros), que explicita a técnica de julgamento aplicada:

Assentando que preceitos legais atinentes ao sigilo de dados
bancarios hdo de merecer, sempre e sempre, interpreta¢do, por
mais que se potencialize o objetivo, harmoénica com a Carta da
Republica, provejo o recurso interposto para conceder a
seguranga. Defiro a ordem para afastar a possibilidade de a
Receita Federal ter acesso direto aos dados bancarios do
recorrente. COM ISSO, CONFIRO A LEGISLACAO DE
REGENCIA — LEI N° 9.311/96, LEIl COMPLEMENTAR N’
105/01 E DECRETO N° 3.724/01 — INTERPRETACAO
CONFORME A CARTA FEDERAL, TENDO COMO
CONFLITANTE COM ESTA A QUE IMPLIQUE
AFASTAMENTO DO SIGILO BANCARIO DO CIDADAO,
DA PESSOA NATURAL OU DA JURIDICA, SEM ORDEM
EMANADA DO JUDICIARIO.

(Destaque nosso, STF. RE 389.808/PR. Rel. Min. Marco
Aurélio. Julg. em 15/12/10).

A respeito do tema, deve ser repisado o conteudo da clausula de reserva de
plenario, inserida no art. 97 do Texto Constitucional, abaixo transcrita:

Art. 97. Somente pelo voto da maioria _absoluta de seus
membros ou dos membros do respectivo orgdo especial poderdo
os tribunais declarar _a_inconstitucionalidade de lei ou ato
normativo do Poder Publico.

A decisdo proferida no ambito do Recurso Extraordindrio 389.808, embora
tenha sido por maioria simples (5X4), foi dotada de quorum insuficiente a declaragao de
inconstitucionalidade de qualquer dispositivo, que ¢ de seis votos (maioria absoluta), conforme
preceito constitucional acima reproduzido. Isso prova, matematicamente, que o desfecho do
tema conferido pelo STF ndo implicou no reconhecimento de inconstitucionalidade dos
enunciados infraconstitucionais analisados.

Na realidade, conforme expresso no julgamento, o precedente referido
realizou interpretagdo conforme a Constituicdo, técnica que, embora atue no mesmo plano
significativo de declaracdo de inconstitucionalidade sem redugdo de texto, dela se diferencia
por ndo. afastar significados, mas, compelir a aplicacdo de uma interpretacao especifica, que

7
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torna o dispositivo analisado compativel com a Constitui¢do. A sutileza ¢ relevante. Basta
verificar que, na interpretacdo conforme a Constitui¢ao, ndo se declara a inconstitucionalidade
de qualquer enunciado ou significado a ele atribuido.

A interpretacdo conforme a Constitui¢ao, portanto, ndo se confunde com a
declaracdo de inconstitucionalidade sem reducdo de texto, como bem aponta o Professor e
Ministro Gilmar Ferreira Mendes:

Ainda que ndo se possa negar semelhanca dessas categorias e a
proximidade do resultado pratico da sua utilizag¢do, é certo que,
enquanto na interpreta¢do conforme a Constituicdo se tem,
dogmaticamente, a declaragdo de que uma lei é constitucional
com a interpreta¢do que lhe é conferida pelo orgdo judicial,
constata-se, na declaracdo de nulidade sem reducdo de texto, a
expressa exclusdo, por inconstitucionalidade, de determinadas
hipoteses de aplicacdo (Anwendungsfalle) do programa
normativo sem que se produza alteragcdo expressa do texto legal
(MENDES, Gilmar Ferreira, Jurisdi¢do constitucional: o controle
abstrato de normas no Brasil ¢ na Alemanha. 5 ed. — Sao Paulo:
2005, pp. 354-355).

Desse modo, conclui-se que:

a) nao existe dispositivo regimental que impeca o julgamento do tema pelo
CAREF, a partir da revogagao realizada pela Portaria n® 545/13;

b) o STF, ao enfrentar o tema em sede de jurisdi¢ao difusa, nde declarou a
inconstitucionalidade de qualquer enunciado, aplicando a interpretacio conforme a
Constitui¢ao (que dispensou, inclusive, a clausula de reserva de Plendrio exigida pelo art. 97 da
CF/88);

¢) nao incide o oObice inserido no art. 26 — A do Decreto 70.235/72, pois o
deslinde do feito dispensa qualquer reconhecimento de inconstitucionalidade de lei ou ato
normativo, conforme desfecho conferido ao tema pelo STF, ao analisar o RE n°® 389.808. Pelo
mesmo motivo, ndo se cogita de aplicagdo da Stimula n° 2 do CARF e do art. 62 — A do
Regimento Interno do CARF;

d) segundo a interpretagcdo conforme a Constitui¢do realizada pelo STF (RE
n°® 389.808), a requisicao de informacdes financeiras ¢ valida e seus dispositivos normativos,
contidos na Lei Complementar n® 105/01, Lei 9.311/96 e Decreto 3724/01 vigentes, desde que
ocorra a prévia autoriza¢do do Poder Judiciario.

Reforgando uma diretiva 6bvia e inerente ao devido processo legal, o art. 30,
da Lei n® 9.784/99, determina que sdao inadmissiveis, no processo administrativo, as provas
obtidas por meios ilicitos. O dispositivo busca retirar os incentivos para que os agentes
publicos desviem-se dos procedimentos regulares, através da inutilizagdo de seu trabalho
quando realizado de forma que contrarie o direito.

A ilicitude da prova, no caso, € corolario l6gico da incompatibilidade da sua
obtencdo com os ditames fixados pelo STF, em interpretacdo conforme a Constituicdo. A
constituicdo valida do crédito tributario exige prova da materialidade revelada através de
procedimento”valido perante o ordenamento juridico patrio. Malgrado essa hipdtese, ndo ha
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obrigacdo tributaria pela auséncia de prova que, validamente, ratifique o conceito de fato
previsto na hipdtese normativa tributaria.

Ressalto a importancia do tema em questdo, dentro de um estado democratico
de direito. A rcgra positivada em nosso ordenamento tem origem na doutrina e jurisprudéncia
americanas (evclusionary rules, caso Elkins v. United States), que consolidaram o
entendimento scgundo o qual o Estado, enquanto defensor dos direitos fundamentais, tera
como Pirrica toda vitdria obtida com base na violagdo desses Direitos, pois, com o pretexto de
vencer uma batalha contra um ilicito isolado, leva a bancarrota o proprio Estado Democratico

le Direito que almeja protegerl.

Ocorre que ndo sé as provas obtidas ilicitamente sdo vedadas, como também
aquelas que delas se derivam. A doutrina do “fruit of the poisonous tree”, ou simplesmente
“fruit doctrine” — “fruto da arvore envenenada”, aplicada primeiramente na jurisprudéncia
americana (caso Silverthine Lumber Co. v. United States), estabelece que as provas obtidas por
meios ilicitos contaminam aquelas delas decorrentes. Assim, tanto as conclusdes decorrentes
dos dados bancarios obtidos através da quebra ilegal do sigilo, quanto os outros elementos
probatorios que deles originam-se, sdo fruto da prova que restou contaminada pela auséncia de
requisicdo prévia ao poder judiciario para quebra do sigilo bancério.

Como visto, a finalidade do art. 30, da Lei n°® 9.784/99 ¢é coibir os abusos
estatais através da inutilizagdo dos efeitos dos atos ilicitos cometidos por seus agentes. Dessa

forma, qualquer prova que tenha sido produzida a margem do critério definido pelo STF
revela-se estéril ao nascimento valido da obrigagao tributaria.

Na hipotese, somente foi possivel a constituicdo do crédito tributario com
base no art. 42 da Lei n® 9.430/95, através das provas obtidas junto as institui¢cdes financeiras
por meio de quebra de sigilo bancério sem prévia autorizagdo judicial ou do titular da conta
bancaria. Ou seja, se a fiscalizacdo nao houvesse expedido a RMF, ndo teria concluido pela
omissdo de rendimentos, e ndo teria lavrado o auto de infrag¢do sob esse argumento.

Sendo assim, entendo que a infragdo omissao de rendimentos caracterizada
por valores creditados em suas contas correntes, mantidas em institui¢gdes financeira, em
relagdo aos quais, quando regularmente intimado, ndo comprovou, mediante documentacao
habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas operacdes, deve ser excluida, pois
carecem de materialidade obtida no seio de um devido processo legal (conforme entendimento
adotado pelo STF).

Caso reste vencido na preliminar acima exposta, passo a analisar o mérito da
questdo, destacando que o procedimento fiscal em causa foi instaurado a partir de requisi¢ao do
Ministério Publico do Distrito Federal e Territérios, como se constata do documento de folha
246.

No Auto de Infracdo que se encontra acostado as folhas 03 e seguintes,
observa-se na “descricdo dos fatos” que a tributacdo deu-se na forma do art. 42 da Lei n°
9.430/1996, como 1a estd expressamente citado.

L COSTA ANDRADE; Mantel da’ “Sobre as proibi¢des de prova em processo penal. Coimbra: Coimbra Editora,
19921ep=173.
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Tal dispositivo autoriza o Fisco, através de presuncdo legal, a tratar e tributar
como omissdao de rendimentos, os depdsitos bancarios em contas de titularidade da pessoa
fisica ou juridica, sobre os quais, regularmente intimado, o contribuinte ndo comprove a origem
dos recursos. No § 3° do dispositivo, consta que a comprovacdo deve-se dar
“individualizadamente”, ou seja, ndo bastam alegacdes genéricas, mas indicagdes sobre a
origem de cada deposito, acompanhada de documentacao habil e idonea, que as suportem.

O contribuinte foi intimado, conforme folha 34/35 a apresentar
voluntariamente os extratos bancarios, tendo-se silenciado, o que resultou no pedido de
xpedicdo de RMF, dentro de procedimento fiscal em curso, indicando-se a necessidade com
base nas hipdteses previstas no art. 33 da Lei n® 9.430/1996:

Art. 33. A Secretaria da Receita Federal pode determinar regime
especial para cumprimento de obrigacdes, pelo sujeito passivo,
nas seguintes hipoteses:

1 - embaraco a fiscalizacdo, caracterizado pela negativa ndo
Justificada de exibi¢do de livros e documentos em que se assente
a escritura¢do das atividades do sujeito passivo, bem como pelo
ndo fornecimento de informacées sobre bens, movimentacdo
financeira, negocio ou atividade, proprios ou de terceiros,
quando intimado, e demais hipoteses que autorizam a requisi¢do
do auxilio da for¢a publica, nos termos do art. 200 da Lei n°
5.172, de 25 de outubro de 1966, (sublinhei)

Destaco que em 2006 foi constatada uma movimentag¢do financeira de mais
R$ 380.000,00, tendo o contribuinte declarado rendimentos tributaveis de R$ 18.160,00 e no
ano de 2007 uma movimentagdo de mais de R$ 484.000,00 tendo os rendimentos tributaveis
sido declarados em R$ 21.490,00, como se pode verificar nas folhas 34, 234 e 238 destes autos.

Obtidos os extratos através da RMF, fornecidos diretamente pelas institui¢des
financeiras, o contribuinte foi regularmente intimado a comprovar a origem dos recursos que
ensejaram os créditos em suas contas bancarias, conforme Termo constante da folha 209.
Apesar de ter pedido dilagdo do prazo para atendimento, nada comprovou, nos termos do art.
42 da Lei 9.430/1996, aqui ja citado.

Apos ter sua Impugnacdo indeferida integralmente pela DRJ, em primeira
instancia (fl. 268), renovou os mesmos argumentos em sede de recurso, dos quais trataremos
especificamente a seguir (fl. 293):

1- Quanto a argumentos que tratam de capacidade contributiva, efeito
confiscatério e dignidade da pessoa humana, entendo por destacar que o lancamento ¢ ato
vinculado 4 lei, conforme artigo 42 do Cddigo Tributario Nacional e que o julgamento
administrativo ndo pode deixar de aplicar a lei sob alegacdo de inconstitucionalidade, conforme
vedacdo do artigo 26-A do Decreto n°® 70.235/1972.

O conceito do que seja ou nao “confisco”, para fins de aplicacdo pelo
julgador administrativo, estd definido pelos ditames legais. Estando o langcamento em

conformidade com a lei, nada h4 que se apreciar, nesse sentido.

O mesmo raciocinio vale para o percentual da multa aplicada, de 75%, em
conformidade com o’artigo ‘44 da'Lei'n®9.430/1996, e a alegacao de “retroatividade maligna”

10
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ndo encontra sustentacdo no caso. A multa esta aplicada a partir do fato gerador com juros a
partir da autuacao (fl. 11).

Vale citar ALIOMAR BALEEIRO:

“Parece-me que devemos fidelidade aos fins do legislador.
Afinal, somos empregados da Nag¢do ou do povo, para fazer
cumprir as leis que os homens colocados pelo povo no Governo
— ou tolera que fiqguem no Governo — resolvem. Somos, ...,
etimologicamente — criados para aplicar a lei. SO e so. A lei tem
uma finalidade, ndo podemos, afinal, dar interpretagoes
contrarias aquela politica que o Governo introduz na sua lei,
porque um funciondrio qualquer entendeu que é assim.”(Voto
vencido (debates) do Ministro Aliomar Baleeiro no RE n.
76.826/RJ, Relator o Ministro Xavier de Albuquerque, julgado
em 5 de dezembro de 1974)

O Ministro Baleeiro zelava pela preservagao do papel do Poder Legislativo e
demarcava o limite da atuacao judicante: “Quem se queixar da justi¢a da lei, que va as eleig¢oes
e substitua os deputados e senadores. Nosso papel ndo é fazer leis, mas justica segundo as leis
constitucionais.” (Voto do Ministro Aliomar Baleeiro, Relator, no RE n. 62.731/GB, julgado
em 23 de agosto de 1967).

\

2 — Quanto a alegacdo de que possui dependentes: esposa e filho, que
deveriam ser considerados no langamento, observo que as DIRPF correspondentes aos periodos
aqui discutidos foram entregues pelo modelo “simplificado”, valendo-se o Recorrente do
desconto simplificado de 20%, que substitui todas as dedugdes possiveis. Entendo que devesse
ser considerado, com a autuacdo, o valor maximo de deducdo permitida, equivalente a RS
11.167,20 (2006) e RS 11.669,72 (2007), tendo em conta o valor dos rendimentos omitidos, o
que ja foi feito, como descreve o Auto de Infracdo, na folha 06:

3 — Quanto ao argumento de que a renda ¢ “proveniente de atividade como
profissional liberal”, o artigo 42 da Lei n° 9.430/1996, que subsidiou o lancamento, comanda
que compete ao contribuinte comprovar com documentacdo habil e idonea o alegado,
identificando seus rendimentos “individualizadamente” com os depésitos sobre os quais foi
regularmente intimado a comprovar a origem. Nao se consideram alegacdes genéricas.

4 — Quanto a deducdes com agua, luz, aluguéis e demais despesas, o
contribuinte, nesse caso, deveria ter escriturado Livro Caixa, acompanhado dos documentos
referentes a essas despesas. Se sequer comprova que os rendimentos sao oriundos de atividade
profissional, ndo h4d como considerar dedugdes com despesas referentes a essa suposta
atividade. Ressalto que o lancamento refere-se a “omissdo de rendimentos caracterizada por
depositos bancarios com origem nio comprovada”.

5 — O recurso, admiravelmente, fala em “periodo de apuragdo declarado na
DCTF” e “semana a ser considerada como periodo de apuragdo”, alegagdes que se referem a
tributacdo das pessoas juridicas, quando aqui se trata de pessoa fisica. Apesar de alertado pela
DRI, nada alterou em sede de recurso.

6 — Quanto a alegacao de que houve falta de fundamentagdo na autuagdo ou
citacdo de legislacdo indevida, ndo se verifica. Os enquadramentos legais estdo perfeitamente
identificados, permitindo o conhecimento da matéria legal e o exercicio do contraditorio e da



Processo n® 10675.721241/2011-78 S2-TE01
Acoérdiao n.° 2801-003.555 F1. 449

ampla defesa. O recurso ndo aponta qual enquadramento estaria, eventualmente, indevido e que
prejuizo isso teria trazido a sua defesa.

Ante tudo acima exposto € 0 que mais constam nos autos, voto por acatar a
preliminar de niulidade do langamento ante a prova ilicita e, caso vencido, voto, no mérito, por
negar provimento ao recurso.

Assinado digitalmente

Carlos César Quadros Pierre

Voto vencedor
Conselheiro Marcio Henrique Sales Parada, Redator designado.

Apesar do brilhantismo da tese juridica exposta no Voto do ilustre
Conselheiro Carlos César Quadros Pierre, peco vénia para discordar, nos seguintes termos.

O fornecimento das informagdes sobre movimentacdo bancaria do
contribuinte obtidas pelo Fisco com fulcro na Lei Complementar 105/2001, por meio de
procedimento administrativo, sem prévia autorizacdo judicial, ¢ assunto na esfera das matérias
de “repercussao geral” no Supremo Tribunal Federal, conforme o Recurso Extraordinario (RE)
601.314, cuja ementa vai aqui transcrita:

EMENTA  CONSTITUCIONAL.  SIGILO  BANCARIO.
FORNECIMENTO DE INFORMACOES SOBRE
MOVIMENTACAO BANCARIA DE CONTRIBUINTES, PELAS
INSTITUICOES FINANCEIRAS, DIRETAMENTE AO FISCO,
SEM  PREVIA  AUTORIZACAO  JUDICIAL  (LEI
COMPLEMENTAR ~ 105/2001).  POSSIBILIDADE ~ DE
APLICACAO DA LEI 10.174/2001 PARA APURACAO DE
CREDITOS TRIBUTARIOS REFERENTES A EXERCICIOS
ANTERIORES AO DE SUA VIGENCIA. RELEVANCIA
JURIDICA DA QUESTAO CONSTITUCIONAL. EXISTENCIA
DE REPERCUSSAO GERAL. (RE 601314/RG, Relator (a): Min.
RICARDO LEWANDOWSKI, julgado em 22/10/2009, DJe218
DIVULG 19112009 PUBLIC 20.11.2009 EMENT VOL 0238307
PP01422)

A ementa parece-me clara ao estabelecer que a Corte Suprema devera
decidir, especificamente, sobre a possibilidade legal, estabelecida pela Lei Complementar n°
105/2001, de que informacdes sobre movimentacdes bancarias dos contribuintes sejam
fornecidas pelas instituigdes financeiras “diretamente ao Fisco”. Essa ¢ a questdo. Foi,
inclusive, atribuida ao tema a repercussdo geral, determinando o Tribunal o sobrestamento do
julgamento de recursos que versem sobre o mesmo, como se pode observar a seguir:

Decisdo: Vistos. Verifico que a discussdo acerca da violagdo, ou
ndo, aos principios constitucionais que asseguram ser
inviolaveis a intimidade e o sigilo de dados, previstos no art. 5°,
X e XII, da Constituicdo, quando o Fisco, nos termos da Lei
Complementar 105/2001, recebe diretamente das institui¢oes
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financeiras informag¢des sobre a movimenta¢do das contas
bancarias dos contribuintes, sem prévia autorizacdo judicial teve
sua repercussdo geral reconhecida no RE n° 601.314/SP, Relator
o Ministro Ricardo Lewandowski. Dessa forma, dados os
reflexos da decisdo a ser proferida no referido recurso, no
deslinde do caso concreto, determino o sobrestamento do
presente feito, até o julgamento do citado RE n° 601.314/SP.
Publique-se. Brasilia, 13 de junho de 2012. Ministro Dias Toffoli
Relator Documento assinado digitalmente (RE 410054 AgR,
Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 13/06/2012,
publicado em DJel20 DIVULG 19/06/2012 PUBLIC
20/06/2012). (grifei)

DECISAO REPERCUSSAO GERAL ADMITIDA — PROCESSOS
VERSANDO A MATERIA — SIGILO DADOS BANCARIOS —
FISCO - AFASTAMENTO - ARTIGO 6° DA LEI
COMPLEMENTAR N° 105/2001 — BAIXA A ORIGEM. 1.
Reconsidero o ato de folhas 343 a 344. 2. O Tribunal, no
Recurso Extraordinario n° 601.314/SP, relator Ministro Ricardo
Lewandowski, concluiu pela repercussdo geral do tema relativo
a constitucionalidade de o Fisco exigir informagoes bancarias de
contribuintes mediante o procedimento administrativo previsto
no artigo 6°da Lei Complementar n° 105/2001. 3. Ante o quadro,
considerado o fato de o recurso veicular a mesma matéria,
havendo a intimagdo do acorddo de origem ocorrido
posteriormente a data em que iniciada a vigéncia do sistema da
repercussdo geral, bem como presente o objetivo maior do
instituto — evitar que o Supremo, em prejuizo dos trabalhos,
tenha o tempo tomado com questoes repetidas — , determino a
devolugdo dos autos ao Tribunal Regional Federal da 3°
Regido. Faco-o com fundamento no artigo 328, pardgrafo
unico, do Regimento Interno deste Tribunal, para os efeitos do
artigo 543-B do Codigo de Processo Civil. 4. Publiquem.
Brasilia, 3 de novembro de 2011. Ministro MARCO AURELIO
Relator(AI 714857 AgR, Relator(a): Min. MARCO AURELIO,
julgado em 03/11/2011, publicado em DJe2l7 DIVULG
14/11/2011 PUBLIC 16/11/2011).(grifei)

Observo que a tese do ilustre Conselheiro fundou-se em “interpretacdo
conforme a Constitui¢do”, com base em uma decisdo do Pretério Excelso, transcrita em seu
Voto, datada de 15/12/2010, de Relatoria do Ministro Marco Aurélio, 0 mesmo que em
03/11/2011 deixou de aplicar tal interpretacdo, determinando a devolucdo dos autos ao
Tribunal de origem, como se observa na ementa supracitada, para que se aguarde o julgamento
do RE n° 601.314/SP, que concluiu pela repercussao geral do tema.

Assim, em nosso sistema juridico, as leis presumem-se validas e
constitucionais, até declaragdo do Poder Judicidrio em contrario. Nao ha decisdo definitiva do
STF dizendo da inconstitucionalidade de dispositivos da LC 105/2001, que autorizem o
fornecimento de informagdes bancérias dos contribuintes “diretamente ao Fisco”, nos casos
que foram especificados e regulamentados por normas posteriores.

Sustentar que o “diretamente ao Fisco” deve ser interpretado no sentido de
que ‘desde que haja ordem judicial’’ ¢, a meu ver, negar aplicacao da lei, que requer apenas que
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haja procedimento administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso, como foi aqui

0 caso.

19/10/2001:

LC 105/2001 - Art. 6° As autoridades e os agentes fiscais
tributarios da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios somente poderdo examinar documentos, livros e
registros de institui¢oes financeiras, inclusive os referentes a
contas de depositos e aplicagoes financeiras, quando houver
processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em
curso e tais exames sejam considerados indispensaveis pela
autoridade administrativa competente.

Quanto aos demais argumentos do Voto de Relator, sobre preceitos
constitucionais a conferirem “interpretacdo conforme” a Lei Complementar debatida, para se
concluir que somente com ordem judicial seria aplicavel, destaco excerto do Voto do E.
Ministro SEPULVEDA PERTENCE, quando do julgamento, pelo STF, do MS 21.729, DJ

“O sigilo bancario so existe no Direito brasileiro por for¢a de
lei ordinaria. Ndo entendo que se cuide de garantia com status
constitucional. Ndo se trata de “intimidade” protegida no inciso
Xdo art. 5°da Constituicdo Federal. Da minha leitura, no inciso
XII da Lei Fundamental, o que se protege, e de modo absoluto,
até em relacdo ao Poder Judicidrio, é a ‘comunicacdo de dados’
e ndo os ‘dados’, o que tornaria impossivel qualquer
investigacdo administrativa. Reporto-me, no caso, brevitatis
causao, a um primoroso estudo a respeito do Professor Tércio
Sampaio Ferraz Junior. Em principio, por isso, se admitiria que
a lei autorizasse autoridades administrativas, com fungdo
investigatoria e sobretudo o Ministério Publico, a obter dados
relativos a operagoes bancarias”. (apud CASSONE, Vitorio.
Sigilo Bancario: Critério de Interpretagdo Constitucional. RET
55, mai-jun/07, p. 84)

A matéria relativa a utilizagdo de informacdes bancarias por parte da RFB
encontra-se pacificada no STJ, que decidiu, em sede de recurso repetitivo, que a autoridade
fazendaria pode ter acesso direto as operagdes bancarias do contribuinte até mesmo para
constituicdo de créditos tributarios anteriores a vigéncia da Lei Complementar n° 105/2001,
ainda que sem o crivo do Poder Judiciario. A ementa do acérdao submetido ao rito do art. 543-
C do CPC esté assim redigida:

QUEBRA DO SIGILO BANCARIO SEM AUTORIZACAO
JUDICIAL. CONSTITUICAO DE CREDITOS TRIBUTARIOS
REFERENTES A FATOS IMPONIVEIS ANTERIORES A
VIGENCIA DA LEI COMPLEMENTAR 105/2001. APLICACAO
IMEDIATA. ARTIGO 144, § 1° DO CIN. EXCECAO AO
PRINCIPIO DA IRRETROATIVIDADE.

1. A quebra do sigilo bancario sem prévia autorizagdo judicial,
para fins de constituicdo de crédito tributario ndo extinto, é
autorizada pela Lei 8.021/90 e pela Lei Complementar 105/2001,
normas procedimentais, cuja aplicacdo é imediata, a luz do
disposto no artigo 144, § 1°, do CTN.
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sigilo bancério.

2. ...

4. O § 3° do artigo 11, da Lei 9.311/96, com a redagdo dada
pela Lei 10.174, de 9 de janeiro de 2001, determinou que a
Secretaria da Receita Federal era obrigada a resguardar o
sigilo das informagoes financeiras relativas a CPMF, facultando
sua utilizagdo para instaurar procedimento administrativo
tendente a verificar a existéncia de crédito tributario relativo a
impostos e contribui¢des e para langcamento, no dmbito do
procedimento fiscal, do crédito tributario porventura existente.

5.

6. As informagoes prestadas pelas institui¢oes financeiras (ou
equiparadas) restringem-se a informes relacionados com a
identificagdo dos titulares das operagoes e os montantes globais
mensalmente movimentados, vedada a inser¢do de qualquer
elemento que permita identificar a sua origem ou a natureza dos
gastos a partir deles efetuados (artigo 5°, § 2° da Lei
Complementar 105/2001).

12. A Constitui¢cdo da Republica Federativa do Brasil de 1988
facultou a Administra¢do Tributaria, nos termos da lei, a cria¢do
de instrumentos/mecanismos que lhe possibilitassem identificar o
patrimonio, os rendimentos e as atividades econdémicas do
contribuinte, respeitados os direitos individuais, especialmente
com o escopo de conferir efetividade aos principios da
pessoalidade e da capacidade contributiva (artigo 145, § 1°).

13. Destarte, o sigilo bancario, como cedigo, ndo tem cardter
absoluto, devendo ceder ao principio da moralidade aplicavel de
forma absoluta as relagoes de direito publico e privado, devendo
ser mitigado nas hipoteses em que as transagoes bancarias sdo
denotadoras de ilicitude, porquanto nao pode o cidaddo, sob o
alegado manto de garantias fundamentais, cometer ilicitos. Isto
porque, conquanto o sigilo bancadrio seja garantido pela
Constituicdo Federal como direito fundamental, ndo o é para
preservar a intimidade das pessoas no afd de encobrir ilicitos.

20. Recurso especial da Fazenda Nacional provido. Acorddo
submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo
STJT 08/2008.
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Pelo exposto, VOTO por rejeitar a preliminar de prova ilicita por quebra do

Assinado digitalmente

Marcio Henrique Sales Parada.
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